
 

              CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS 

NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CORE-RN 

 

Processo Administrativo nº 13/2023; Dispensa Eletrônica nº 10/2023 – Abastecimento                                     Pág. 1 de 11 

CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Sede: Rua Dr. Poty Nóbrega, nº 210 – Lagoa Nova – Natal – RN 

Tels. (84) 3345-0297/3343-0865 
E-mail: core@core-rn.org.br – Web-page: www.core-rn.org.br 

 

 

APÊNDICE II – MINUTA DO CONTRATO 

 

Processo Administrativo nº. 13/2023 

Dispensa de Eletrônica nº 10/2023 

 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO PARCELADA 

DE COMBUSTÍVEIS PARA O 

ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS LOCADOS 

PELO CORE-RN, QUE FAZEM ENTRE SI O 

CONSELHO REGIONAL DOS 

REPRESENTANTES COMERCIAIS NO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE – 

CORE-RN, E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXX. 

 

O CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO NORTE – CORE-RN, Entidade fiscalizadora do exercício profissional, criado 

pela Lei nº 4.886/65, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 09.078.122/0001-75, com sede na Rua Doutor 

Poty Nóbrega, nº 210, Lagoa Nova, CEP: 59.056-180, Natal-RN, neste ato representado pelo seu 

Diretor-Presidente, Francisco Sales de Souza Neto, brasileiro, casado, representante comercial, 

registrado no CORE-RN sob o nº 5026, doravante denominada CONTRATANTE e, de outro lado, 

empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no C.N.P.J/MF 

sob o n° XXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXXXX, denominada CONTRATADA, 

neste ato representada por seu sócio XXXXXXXXXXXX , brasileiro, solteiro, empresário, portador 

da carteira de identidade nº XXXXXXXXX, expedida pelo órgão XXXXXX, inscrito no CPF/MF 

XXXXXX, e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, seu art. 75, II, e a IN nº 67/2021 

do Ministério da Economia, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA– DO OBJETO 

1.1. A Contratação versa sobre a aquisição parcelada de combustíveis para o abastecimento de carro 

locado pelo Core-RN, conforme especificações e condições contidas no Termo de Referência. 

Item CATMAT Descrição 
Unidade de 

Medida 
Qtde. 

Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 461506 
Gasolina Comum – para 

abastecimento em Natal/RN 
Litro 132 R$ X,XX R$ XX,XX 

2 461506 
Gasolina Comum – para 

abastecimento em Mossoró/RN 
Litro 200 R$ X,XX R$ XX,XX 

Total R$ XX,XX 
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1.2. Contratação por um período de 12 (doze) meses com previsão de renovação utilizando-se o 

INPC/IBGE ou IPCA/IBGE acumulado no período (o de menor variação). 

1.3. Caracterização do tipo de Objeto: Bem comum. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua 

assinatura. 

 

2.2. A vigência poderá ser prorrogada nos termos da Lei 14.133/2021 e normas complementares, 

através de termos aditivos contratuais, sendo que nas renovações anuais, o índice para reajuste de 

preços será o INPC/IBGE ou IPCA/IBGE acumulado no período (o de menor variação), ou na 

hipótese de extinção desse índice, por outro que venha a substituí-lo. 

2.3. O limite total da contratação será de até 120 (cento e vinte) meses, uma vez que o 

fornecimento é de natureza contínua, de acordo com o previsto nos arts. 105, 106 e 107 da lei 

14.133/2021. Cada renovação terá vigência de no máximo de 12 (doze) meses, desde que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

 

3.1. O percentual de desconto sobre a Tabela ANP vencedora foi de: 
 

Item Combustível Percentual de desconto 
(%) 

Valor estimado (R$) 

1 Gasolina Comun   
Total  

 

3.2. O preço global para os itens citados no seu objeto, na qual a CONTRATADA foi vencedora, 

considerando os descontos ofertados na licitação é de R$ XXX (XXXXX). 

 

3.3. O valor acima refere-se a uma estimativa de consumo, sendo que poderá não ser utilizado na 

íntegra para entregas parceladas, se for o caso. 

 

3.4. O preço do combustível utilizado durante a vigência contratual será o percentual de 

desconto oferecido na proposta vencedora (acima constante) sobre: 

3.4.1. O constante no painel dinâmico da ANP, que se refere a média dos preços coletados no 

período,  no seguinte endereço eletrônico: https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-

concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas. 

 

3.4.2. Também poderá ser utilizada a média de preços divulgados pela ANP por meio da planilha 

constante do endereço eletrônico: https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-

concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-combustiveis-ultimas-semanas-pesquisadas. 
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3.4.3. Os links acima contêm os mesmos preços, porém o primeiro em forma de gráficos 

somente com a média e o segundo em forma de tabela constando o preço individual de cada 

posto. 

 

3.4.4. Caso o preço tabelado seja superior ao praticado pela CONTRATADA em sua bomba de 

abastecimento, deverá ser utilizado o valor da bomba. 

 

3.4.5. Para manter o reequilíbrio econômico-financeiro contratual, serão utilizados os valores 

médios dos preços constantes na tabela ANP, sempre que a tabela sofrer alteração (atualmente 

a tabela ANP é atualizada semanalmente) acrescentando-se a este preço o desconto ofertado. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA (DOTAÇÕES) 

 

4.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto do presente processo serão acobertadas pelo 

elemento de despesa: 6.2.2.1.1.01.04.03.002.001 – Combustíveis e Lubrificantes. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DO OBJETO 

 

5.1. Os pedidos serão realizados pelo Core-RN através do setor responsável por meio de 

Autorização de Fornecimento - AF, cuja emissão se dará conforme a necessidade, encaminhada 

através de correio eletrônico ou outro meio de idêntica eficácia no endereço indicado pelo 

licitante vencedor. 

5.2. O fornecimento deverá ser disponibilizado no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas, 

contadas do envio da autorização. 

5.3. O abastecimento será realizado diretamente nas bombas de combustível da CONTRATADA, no 

endereço indicado na proposta, sendo feito em dias úteis, de SEGUNDA A SEXTA-FEIRA, das 

08h às 17h. 

5.4. No momento da entrega, um empregado designado pela CONTRATANTE verificará se o 

material entregue atende às especificações do Termo de Referência, podendo rejeitar o material, no 

todo ou em parte, que esteja em desacordo com o especificado. 

5.5. Em caso de rejeição do material, o empregado designado lavrará um Termo de Constatação, no 

qual se consignarão as desconformidades com as especificações ou o motivo da rejeição. A 

CONTRATADA, com o recebimento do termo, ficará cientificada da obrigação de sanar as 

irregularidades apontadas, no prazo de até 05(cinco) dias e de que estará, conforme o caso, passível 

das sanções cabíveis. 

5.6. Os custos da substituição dos itens rejeitados correrão por conta da CONTRATADA. 

5.7. O empregado responsável para acompanhar a entrega do objeto formalizará o seu recebimento 

na própria Nota Fiscal. 
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5.8. Caso as especificações do combustível entregue não sejam compatíveis com as constantes no 

Termo de Referência ou com as amostras apresentadas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas deverão ser reparadas as incorreções. Após o tempo referido e continuando a apresentar objeto 

que não esteja em conformidade, o fato será considerado como inexecução total, gerando rescisão da 

contratação com a consequente aplicação das penalidades previstas em lei e no TR. 

5.9. Na hipótese do Item 5.8 deste termo, deverá ser realizado o abastecimento com combustível 

compatível com o veículo locado, sem ônus para a CONTRATANTE, com vistas a evitar a 

interrupção da atividade fiscalizatória e das diligências externas. 

5.10. Na hipótese do Item 5.8 deste termo, é facultada à administração convocar o licitante 

classificado em segundo lugar para, querendo, fornecer os bens pelo preço do primeiro colocado. 

5.11. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita 

execução do contrato, ficando a mesma obrigada a substitui-lo, se a qualquer tempo se verificarem 

incorreções. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS 

 

6.1. A CONTRATANTE efetuará o pagamento após o ateste da Nota Fiscal, de acordo com as 

descrições contidas na Nota de Empenho, contrato ou outro instrumento hábil, conforme o caso, por 

meio de Ordem Bancária, creditada na conta corrente da CONTRATADA, desde que o 

material/serviço tenha sido entregue integralmente, aprovado e atestado pela fiscalização da 

CONTRATANTE.  

6.2. A CONTRATANTE seguirá a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, 

subdividida nas seguintes categorias de contratos: I - fornecimento de bens; II - locações; III - 

prestação de serviços; e IV - realização de obras.  

6.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

artigo 75, II, da Lei nº 14.133/21 serão efetuados no âmbito do Core-RN, no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal com o ateste do recebimento definitivo no setor 

Financeiro.  

6.4. O Core-RN reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato do atesto, o material/serviço 

não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.  

6.5. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da CONTRATANTE.  

6.6. Na Nota Fiscal emitida para a CONTRATANTE deverão constar os dados bancários para 

crédito/emissão da ordem bancária, contendo: código e nome do banco, número da agência (sem o 

dígito) e número da conta corrente (com o dígito).  

6.7. Na Nota Fiscal deverá obrigatoriamente constar no campo “OBSERVAÇÕES”, (1) o número 

da nota de empenho, (2) o número do processo, e ainda se o (3) "Documento foi emitido por ME ou 

EPP Optante Simples Nacional ou não”. 
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6.8. Na efetivação do pagamento será efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de 

acordo com a IN nº 1234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil e suas 

alterações. 

6.9. No caso da CONTRATADA ser optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES), deverá apresentar, 

juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos 

tributos e contribuições. 

6.10. Caso não seja apresentada a Declaração de optante pelo Simples Nacional, a CONTRATANTE 

efetuará os recolhimentos, na forma da legislação, como não sendo optante pelo regime especial de 

tributação.  

6.11. Caso haja incorreção no faturamento, os documentos de cobrança serão devolvidos para 

regularização e pagos em até 72 horas, a contar da sua nova aceitação, não cabendo atualização 

financeira sob hipótese alguma.  

6.12. É vedado à CONTRATADA, sob pena de rescisão do ajuste, negociar ou caucionar a Nota de 

Empenho recebida para fins de operação financeira, ainda que relacionada com o objeto da avença.  

6.13. Constatada qualquer irregularidade nas condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, os pagamentos serão sobrestados e a CONTRATADA será intimada a providenciar sua 

regularização.  

6.14. Caso a situação não seja regularizada, a CONTRATANTE efetuará os pagamentos devidos, 

uma vez iniciado o procedimento de rescisão unilateral da avença, em face da configuração de 

inexecução do ajuste, com fundamento no art.147 ao 150, combinado com o art. 155 ao 163 da Lei 

14.133/21. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 

7.1. Fica designado ao Core-RN indicar pessoa responsável para fiscalização do fornecimento do 

objeto e observância das exigências do Termo de Referência. 

7.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133/2021, assim como todo o constante no instrumento convocatório (Termo 

de Referência) e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.3. O fiscal do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. O 

fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

7.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as 

especificações técnicas exigidas. 

7.5. O acompanhamento e a fiscalização da execução da avença consistem na verificação da 

conformidade das especificações do material entregue e da alocação dos recursos necessários, de 
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forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercido por um ou mais 

representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma do art. 140 da Lei nº 

14.133/21. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

8.1. Exercer a fiscalização da contratação por intermédio de servidor(es) designado(s).  

8.2. Receber, conferir e avaliar o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, 

na forma prevista no Art. 140 da Lei nº 14.133/21.  

8.3. Recusar o material que não estiver de acordo com as especificações constantes deste Termo de 

Referência.  

8.4. Solicitar interrupção da entrega de materiais que estejam em desacordo com as especificações e 

demais exigências previstas no Termo de Referência.  

8.5. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.  

8.6. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, a 

aplicação de sanções e sua alteração, quando se fizerem necessárias.  

8.7. Proceder aos pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições e preços pactuados.  

8.8. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados.  

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

9.1. Proceder a entrega do objeto dentro das condições e preços ajustados e nos prazos previstos; 

9.2. Encaminhar a Nota Fiscal no ato da entrega do objeto a fim de efetivação do pagamento 

devido; 

9.3. Prestar esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obriga a atender 

prontamente; 

9.4. Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 

seus empregados no desempenho dos serviços de entrega ou em conexão com eles, ainda que 

ocorridos em dependências do Core-RN; 

9.5. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente o objeto (subcontratar), sem a devida  

anuência do Core-RN. 

9.6. Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, devendo comunicar à 

mailto:core@core-rn.org.br


 

              CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS 

NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CORE-RN 

 

Processo Administrativo nº 13/2023; Dispensa Eletrônica nº 10/2023 – Abastecimento                                     Pág. 7 de 11 

CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Sede: Rua Dr. Poty Nóbrega, nº 210 – Lagoa Nova – Natal – RN 

Tels. (84) 3345-0297/3343-0865 
E-mail: core@core-rn.org.br – Web-page: www.core-rn.org.br 

 

 

CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 

presente instrumento. 

9.7. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

9.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

9.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES 
 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento), por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. Compensatória 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
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de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

11. CLÁUSULA ONZE – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

11.1. A rescisão contratual poderá ser: 

11.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da administração, nos casos enumerados nos incisos 

I e II do art. 104 da Lei Federal 14.133/2021. 

11.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 

administração. 

11.1.3. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pela administração com as 

consequências previstas na cláusula referente as sanções. 

11.1.4. Constituem motivos para rescisões os previstos no art. 137 da lei nº 14.133/2021. 

11.1.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos I e II do art. 104 da Lei Federal 14.133/2021, sem 

que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 

quando os houver sofrido até o momento da rescisão. 

 

12. CLÁUSULA DOZE – DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado. 

 

13. CLÁUSULA TREZE – DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

14. CLÁUSULA QUATORZE – DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
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supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15. CLÁUSULA QUINZE – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

16. CLÁUSULA DEZESSEIS – DO FORO 

13.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal do Natal-RN para dirimir quaisquer 

dúvidas oriundas do presente Contrato, nos termos do disposto no §1º, do art. 92 da Lei nº 14.133/21, 

caso não sejam resolvidas administrativamente. 

 

E, por estarem de acordo com o ajustado, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias 

de igual teor e para um só efeito legal, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

 

Natal, XX de XXXXX de 2023. 

 

Francisco Sales de Souza Neto 

Diretor-Presidente do Conselho Regional dos Representantes Comerciais no Estado do Rio 

Grande do Norte – Core-RN 

 

CONTRATADA 

Representante Legal 

 

TESTEMUNHAS:  

 

NOME:______________________________ 

CPF nº_______________________________ 

 

 

NOME:______________________________ 

CPF nº_______________________________ 
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